
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO – CRIMES 

CIBERNÉTICOS 

REQUERIMENTO NO      , DE 2016 

(Da Sra. Mariana Carvalho) 

Requer que seja submetido à 
deliberação do Plenário desta Comissão 
Parlamentar de Inquérito o pedido ora 
formulado de CONVITE à Dra. CÁRMEN 
LÚCIA ANTUNES ROCHA – Ministra e 
Vice-Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, para participar de audiência pública 
no âmbito desta Comissão Parlamentar de 
Inquérito para debater a violência contra a 
mulher no meio cibernético. 

Senhor Presidente: 

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 58, § 3º, 

da Constituição Federal, combinado com o art. 2º, da Lei nº 1.579/1952, e com 

o art. 36, II, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, que seja 

submetido à deliberação do Plenário desta Comissão Parlamentar de Inquérito 

o pedido ora formulado de CONVITE à Dra. Cármen Lúcia Antunes Rocha, 

Ministra e Vice-Presidente do Supremo Tribunal Federal, para participar de 

audiência pública no âmbito desta Comissão Parlamentar de Inquérito para 

debater a violência contra a mulher, sobretudo no meio cibernético. 

 

JUSTIFICAÇÃO 
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Como bem apontou a Ministra Cármen Lúcia, Vice-

Presidente do Supremo Tribunal Federal, na abertura do II Encontro Estadual 

de Juízes com Competência para a Jurisdição da Violência Doméstica, 

“enquanto houver uma mulher no planeta sofrendo agressão, todas nós 

estaremos sendo agredidas”. 

Não há nada mais verdadeiro. 

Infelizmente, porém, a agressão contra as mulheres ainda 

se encontra arraigada na sociedade, independentemente da classe social. 

Dessa forma, e tendo em vista o notável conhecimento da 

ministra Carmen Lúcia (que coordenou, no ano passado, a campanha “Justiça 

pela Paz em Casa”) sobre o tema, certamente sua vinda a esta CPI trará 

valiosas contribuições, e poderá subsidiar medidas a serem adotadas por este 

Parlamento para combater essa nefasta forma de violência. 

Por essa razão, apresentamos o presente requerimento e 

solicitamos o apoio dos ilustres pares para a sua aprovação. 

 

Sala das Sessões, em        de                            de 2016. 

 

Deputada MARIANA CARVALHO 

 


